LEI MUNICIPAL Nº 512/79

Proíbe o corte de espécies nativas da Região.

Günther Siegfried Schlieper, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam proibidas de corte, por serem consideradas imunes, nos termos do artigo 7º e do artigo 14, letra “b”, da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, sujeitas ao regime especial de proteção do Código Florestal em vigor e demais leis concernentes à matéria, as essências vegetais nativas da região, de qualquer espécie, existentes no território do Município de Canela, tanto dentro do perímetro urbano como na zona rural.

§ 1º A araucária angustifólia, a Nectandra e Ocoteas, da família das Lauráceas, (canelas); e a Triunfetta semitriloba, (carrapicho), são expressamente proibidas de corte. As demais espécies nativas de que trata este artigo, serão regulamentadas por Decreto Municipal.

§ 2º Serão aplicadas multas aos infratores que derrubarem espécies nativas, bem como ao proprietário do imóvel ou detentor do uso a qualquer título. Essas multas serão regulamentadas por Decreto Municipal, não podendo ser, no entanto, inferiores a uma vez o Valor Referência (1 VR) por indivíduo abatido.

§ 3º Nos cultivos de árvores (florestamentos e reflorestamentos), poderão ser cortadas as árvores que forem produzidas, mediante a prévia licença dos órgãos competentes, condicionada à apresentação de plano de manejo elaborado por profissionais credenciados e à conservação do equilíbrio ecológico.

§ 4º Havendo necessidade imperiosa de derrubada de uma árvore de espécie nativa, de que trata este artigo, o proprietário deverá solicitar licença prévia à Prefeitura Municipal de Canela.

Art. 2º Fica proibida a comercialização de produtos elaborados com Dicksonia sellowiana (PR), Hook, (xaxim), com exceção dos atualmente existentes na praça.

§ 1º Os comércios e os vendedores autônomos deverão declarar as existências desses produtos na data de publicação desta Lei, ficando entendido que a falta de declaração dez (10) dias depois, supõe a inexistência de produtos de xaxim.

§ 2º A infração ao determinado por este artigo, será penalizada pela Prefeitura Municipal com multas variando de 1/10 VR a 2 VR (valor referência), por peça apreendida.

Art. 3º Os funcionários da Prefeitura Municipal no uso de suas atribuições de fiscalização, na intenção da presente Lei, terão sempre assegurado livre acesso às propriedades urbanas ou rurais, podendo solicitar o concurso da força pública quando necessária ao desempenho de sua função.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 17 DE OUTUBRO DE 1979.
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Cyro Soares Sander

Secretário Municipal da Administração.

